
||350_TRF5_001_01N112024|| CESPE | CEBRASPE – TRF5 – Aplicação: 2017

• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas marcações,
use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Em seu caderno de prova, caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados
apresentados como situação hipotética devem ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para anotações, rascunhos etc.

PROVA OBJETIVA SELETIVA – P
1

BLOCO I

QUESTÃO 1

Foi proposta, por um terço das assembleias legislativas

das unidades da Federação, emenda constitucional com o objetivo

de alterar dispositivo referente à Defensoria Pública, visando-se

aprimorar a estrutura orgânico-institucional desse órgão. Votada

em dois turnos nas duas casas do Congresso Nacional, a emenda

foi aprovada mediante três quintos dos votos dos membros

de cada uma delas.

Nesta situação hipotética, a referida proposta deve ser considerada

A constitucional, pois o tema tratado na emenda respeita

as limitações formais e materiais ao poder constituinte

derivado reformador.

B inconstitucional, já que a emenda fere limitação formal

ao poder constituinte derivado reformador.

C inconstitucional, pois a emenda fere cláusula pétrea

da separação dos poderes.

D inconstitucional, uma vez que a emenda fere cláusula

de reserva de iniciativa do chefe do Poder Executivo.

E constitucional, porquanto o poder constituinte derivado

é ilimitado.

QUESTÃO 2

A Constituição Federal de 1988 veda a instituição de impostos

sobre patrimônio, renda ou serviços relacionados às finalidades

essenciais dos partidos políticos, dos sindicatos e das instituições

de educação e de assistência social sem fins lucrativos, atendidos

os requisitos da lei. De acordo com a classificação tradicional da

eficácia das normas constitucionais, tal norma é de aplicabilidade

A imediata, embora de eficácia contida.

B diferida, pois de eficácia limitada.

C diferida, pois de eficácia contida.

D imediata, pois de eficácia plena.

E imediata, embora de eficácia limitada.

QUESTÃO 3

À luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF),
julgue os seguintes itens, acerca do controle incidental de
constitucionalidade.

I Admite-se o controle difuso de constitucionalidade em ação
civil pública, desde que a alegação de inconstitucionalidade
não se confunda com o pedido principal da causa.

II Não se admite a modulação temporal de efeitos em controle
difuso de constitucionalidade.

III A cláusula de reserva de plenário se aplica às turmas recursais
dos juizados especiais.

IV A regra da reserva de plenário não se aplica a julgamento
de competência singular, podendo o juiz, mesmo de ofício,
deixar de aplicar preceitos normativos que considere contrários
ao texto constitucional.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e IV.
C II e III.
D II e IV.
E I, III e IV.

QUESTÃO 4

Com base no princípio da igualdade, o STF julgou constitucional a
Lei das Cotas Raciais (Lei n.o 12.990/2014), que reserva para
negros o percentual de vinte por cento das vagas oferecidas nos
concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos
públicos. De acordo com o STF, contudo, tal percentual abrange
apenas a administração

A direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo federal.
B pública federal direta e indireta, no âmbito dos três Poderes.
C pública federal, estadual, distrital e municipal, no âmbito

do respectivo Poder Executivo.
D direta do Poder Executivo federal.
E direta e indireta do Poder Executivo federal.

QUESTÃO 5

A retirada compulsória de estrangeiro do território nacional,
efetuada pelo Estado brasileiro em razão de delito cometido
no Brasil decorrente de conduta nociva ou incompatível com
os interesses nacionais, constitui

A expulsão.
B deportação.
C asilo político.
D banimento.
E extradição.
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QUESTÃO 6

Pagamentos devidos pela fazenda pública federal, estadual,
distrital e municipal em virtude de sentença judiciária deverão
ser feitos exclusivamente na ordem cronológica de apresentação
dos precatórios. Conforme o entendimento do STF, é aplicável
o regime de precatório apenas à 

A União, aos estados, ao Distrito Federal, aos municípios,
às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas
e às sociedades de economia mista prestadoras de serviço
público próprio do Estado.

B União, aos estados, ao Distrito Federal, aos municípios,
às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas,
às sociedades de economia mista prestadoras de serviço
público próprio do Estado e aos conselhos profissionais.

C União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios.
D União, aos estados, ao Distrito Federal, aos municípios,

às autarquias e às fundações públicas.
E União, aos estados, ao Distrito Federal, aos municípios, às

autarquias, às fundações públicas e aos conselhos
profissionais.

QUESTÃO 7

Estado-membro editou lei instituindo requisito novo de
habilitação, não previsto na lei federal de licitações e contratos
administrativos, o qual passou a ser exigido aos interessados
em participar nas licitações estaduais. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o entendimento do STF
acerca do tema, a referida lei deverá ser julgada 

A constitucional, porque a matéria é de competência concorrente
da União e dos estados. 

B constitucional, pois compete aos estados suplementar a
legislação federal por meio de normas específicas, de acordo
com as suas particularidades.

C inconstitucional, já que é exclusiva da União a competência
para legislar sobre licitação.

D inconstitucional, pois é privativa da União a competência
para legislar sobre normas gerais de licitação.

E constitucional, já que estados podem legislar sobre assuntos
de interesse local.

QUESTÃO 8

Um juiz federal determinou que a União implantasse
determinado direito do autor de ação judicial. A União, após ser
intimada da decisão por meio do advogado da União, não cumpriu
a determinação judicial. 

Nessa situação, o advogado da União, atuando no exercício de
suas funções, 

A não poderá ser responsabilizado administrativamente,
juntamente com a autoridade pública, pelo descumprimento
de determinação judicial, mas poderá ser preso.

B deverá ser preso pelo descumprimento de determinação
judicial.

C deverá ser responsabilizado judicialmente pelo
descumprimento de determinação judicial.

D deverá ser responsabilizado judicialmente, juntamente com
a autoridade pública competente, pelo descumprimento de
determinação judicial.

E não poderá ser responsabilizado judicialmente pelo
descumprimento de determinação judicial nem poderá
ser preso. 

QUESTÃO 9

Se a medida provisória não for apreciada em até

quarenta e cinco dias contados de sua publicação, entrará em

regime de urgência, subsequentemente, em cada uma das Casas do

Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a

votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa em

que estiver tramitando.

Constituição Federal, art. 62, § 6.º.

Considerando o artigo referido e interpretando o limite do

sobrestamento das deliberações legislativas, o STF fixou

entendimento de que o sobrestamento alcança projetos de

A lei ordinária sobre temas passíveis de regramento por

medida provisória.

B decreto legislativo da casa em que estiver tramitando a

medida provisória.

C lei complementar e de lei ordinária que tratem de temas

não incluídos no âmbito de incidência das medidas provisórias.

D emenda constitucional e lei complementar.

E resolução e emenda constitucional.

QUESTÃO 10

De acordo com o STF, eventual ajuizamento de ação judicial

proposta em razão da demora na expedição de diploma de

conclusão de curso em instituição privada de ensino superior

deverá ser processada e julgada pela justiça 

A estadual, se a instituição for mantida por pessoas de direito

privado.

B estadual, porquanto não há interesse da União.

C federal, ainda que a instituição seja privada.

D federal, desde que haja repasse de verba federal para

a instituição.

E estadual, se a instituição for administrada por pessoas de

direito privado.

QUESTÃO 11

O benefício de prestação continuada concedido a pessoa com

deficiência será suspenso no caso de o beneficiário

A receber a título de herança patrimônio capaz de prover

sua manutenção.

B ser acolhido por instituição assistencial pública ou particular,

como, por exemplo, abrigo ou instituição congênere.

C receber imóvel para fixação de residência, mediante doação

de programa social concedido pelo poder público.

D completar dois anos de recebimento do benefício.

E passar a exercer atividade remunerada na condição

de aprendiz.
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QUESTÃO 12

Assinale a opção que apresenta requisito(s) para o pagamento

vitalício de pensão por morte à companheira de segurado do regime

geral de previdência social falecido.

A não exercício, pela companheira, na data do óbito, de atividade

remunerada e comprovação de sua dependência econômica

do segurado falecido

B convivência sob o mesmo teto por mais de dois anos

e existência de filhos em comum

C invalidez da companheira e comprovação de sua dependência

do segurado, independentemente do tempo de contribuição

do segurado e da união estável

D mais de dezoito contribuições mensais, pelo segurado, na data

do óbito, pelo menos dois anos de união estável, e idade

mínima de quarenta e quatro anos para a companheira

E falecimento do segurado em decorrência de acidente

de trabalho, independentemente do tempo de contribuição

e do tempo de união estável

QUESTÃO 13

A respeito do processo administrativo e da ação previdenciária,

assinale a opção correta.

A A falta de pleito administrativo com o objetivo de manter

benefício previdenciário já concedido e cujos fatos já

foram analisados pelo órgão administrativo inviabiliza

o processamento da ação previdenciária por falta de interesse

de agir.

B Decisão judicial que extingue ação previdenciária sem

resolução de mérito por falta de prévio pedido administrativo

ofende o princípio da inafastabilidade da jurisdição.

C A existência de requerimento administrativo pleiteando

benefício previdenciário junto ao órgão administrativo impede

o processamento de ação judicial que tenha por objeto

o mesmo pleito administrativo, até que o requerimento seja

decidido na primeira instância da via administrativa.

D A interposição de recurso administrativo contra decisão do

órgão previdenciário que indeferiu pedido de benefício

inviabiliza a propositura de ação judicial com o mesmo

objeto do pleito denegatório, enquanto não ficar decidido

o referido recurso.

E A existência de tese firmada administrativamente pelo

órgão previdenciário contrário ao pleito do segurado não

inviabiliza a propositura de ação judicial sem prévio

requerimento administrativo.

QUESTÃO 14

Armando, nascido em 10/8/1974, começou a trabalhar aos
dez anos de idade, com seus pais e irmãos, em uma pequena
propriedade rural, em regime de economia familiar, no interior
do nordeste brasileiro. Em 1995, Armando mudou-se para
Recife – PE e foi trabalhar como empregado em uma indústria
alimentícia, até 2002. Posteriormente, Armando ingressou no
serviço público federal, vinculando-se ao regime próprio de
previdência social (RPPS).

Acerca do reconhecimento de filiação ao regime geral de
previdência social (RGPS) do período trabalhado por Armando
em regime de economia familiar, e da obtenção da contagem
recíproca de tempo de serviço, assinale a opção correta.

A Poderá ser reconhecida a filiação somente a partir dos
quatorze anos e até os dezoito anos de idade, e poderá
fazer uso da contagem recíproca de tempo de serviço
independentemente do recolhimento da contribuição
previdenciária referente ao período trabalhado em regime
de economia familiar.

B Poderá ser reconhecida a filiação somente a partir dos
dezesseis anos e até os dezoito anos de idade, se comprovado
o recolhimento da contribuição previdenciária do período em
que exerceu o trabalho em regime de economia familiar,
ou se promovido o seu recolhimento a qualquer tempo.

C Poderá ser reconhecida a filiação somente a partir dos dezoito
anos e até os vinte anos de idade, desde que comprovado
o recolhimento da contribuição previdenciária no período
em que trabalhava em regime de economia familiar.

D Poderá ser reconhecida a filiação do período entre os dez
e os dezoito anos de idade, enquanto exerceu atividade em
regime de economia familiar, se comprovado o recolhimento
contemporâneo da contribuição previdenciária do período
em que exerceu o trabalho em regime de economia familiar.

E Poderá ser reconhecida a filiação a partir dos doze anos de
idade, enquanto exerceu atividade em regime de economia
familiar, e poderá fazer uso da contagem recíproca de tempo de
serviço caso promova o recolhimento das contribuições desse
período a título de indenização.

QUESTÃO 15

Quanto à aplicação da lei previdenciária no tempo, assinale
a opção correta.

A Independentemente do benefício pretendido, aplica-se o
princípio tempus regit actum: a lei do tempo em que se
preencheram todos os requisitos para a concessão do benefício
pretendido pelo segurado.

B Com exceção das aposentadorias por tempo de contribuição
e por idade, aplica-se a lei em vigor à época em que o segurado
ingressou no sistema previdenciário.

C Aplica-se o princípio lex posterior derrogat priori para
os benefícios devidos aos segurados, independentemente
de ser mais ou menos vantajoso; aplicando-se entretanto, a lei
em vigor na data de ingresso do segurado no sistema
previdenciário para os benefícios devidos aos dependentes.

D Independentemente do benefício pretendido, será adotada
a interpretação que mais se aproxima do ideal de justiça,
pautado em princípio valorativo e finalístico, segundo o qual
se aplica a lei mais vantajosa ao segurado.

E Aplica-se o princípio lex posterior derrogat priori, com
a ressalva de que havendo alteração da lei após o ingresso
do trabalhador ao sistema previdenciário, será adotada a lei
mais vantajosa ao beneficiário segurado ou dependente.
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QUESTÃO 16

Com relação a acidente de trabalho e benefícios acidentários
no regime geral de previdência social, julgue os itens a seguir.

I Para efeito de concessão de aposentadoria por invalidez
equipara-se a acidente de trabalho aquele acidente sofrido pelo
empregado no local de trabalho, por ocasião da satisfação
das suas necessidades fisiológicas.

II Independe de carência a concessão de aposentadoria por
invalidez decorrente de acidente sofrido pelo empregado
segurado no percurso entre o local de trabalho e a sua
residência.

III O valor do salário de benefício do segurado aposentado por
invalidez que necessita da assistência permanente de outra
pessoa poderá exceder o teto máximo do salário de benefício
fixado em lei.

IV O benefício do segurado contribuinte individual que
permanecer em gozo de aposentadoria por invalidez por até
cinco anos e recuperar totalmente sua capacidade de trabalho
será cassado integral e imediatamente.

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B I e IV.

C II e IV.

D I, II e III.

E II, III e IV.

QUESTÃO 17

No que concerne ao crime de apropriação indébita previdenciária
previsto no Código Penal (CP), assinale a opção correta.

A As figuras assemelhadas à apropriação indébita previdenciária
constantes do CP são todas condutas omissivas relacionadas à
ausência de recolhimento ou repasse de importâncias
relacionadas à previdência social.

B A ação penal relativa a esse crime é pública incondicionada e
a competência para processá-la e julgá-la é da justiça federal,
ainda que inexista lesão à previdência social, como no caso de
falsificação das guias de recolhimento das contribuições
previdenciárias.

C Em relação a esse crime, a legislação penal prevê causa
especial de extinção da punibilidade, subordinada ao
cumprimento de alguns requisitos pelo agente de forma
espontânea, mesmo que já tenha sido iniciada a ação fiscal.

D Para a consumação desse crime, exige-se a omissão de repasse
das contribuições recolhidas à previdência social acrescida do
ânimo de assenhorar-se daquelas contribuições, sendo o tipo
penal apropriação indébita previdenciária uma modalidade de
apropriação indébita.

E Por estar a consumação desse crime subordinada ao prazo e à
forma legal ou convencional para o repasse das contribuições
à previdência social, trata-se de exemplo de norma penal
incompleta.

QUESTÃO 18

Acerca das penas restritivas de direitos, assinale a opção correta.

A Constituem penas de interdição temporária de direitos a
proibição do exercício de cargo, função ou atividade pública,
bem como de mandato eletivo, a proibição do exercício de
profissão, atividade ou ofício que dependam de habilitação
especial, de licença ou autorização do poder público e a
proibição de inscrever-se em concurso, avaliação ou exame
públicos.

B As penas restritivas de direitos são prestação pecuniária, perda
de bens e valores, recolhimento domiciliar, prestação de
serviço à comunidade ou a entidades públicas, interdição
temporária de direitos e limitação de fim de semana.

C Sendo a condenação inferior a seis meses, o juiz pode
substituir a pena privativa de liberdade por advertência — que
consistirá em admoestação verbal ao condenado — ou por
compromisso de frequência a curso ou submissão a tratamento,
durante o tempo da pena aplicada.

D O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso
de responsabilidade do condenado, de modo que o condenado
deve permanecer recolhido nos dias ou horários de folga do
trabalho, em residência ou qualquer local destinado à sua
moradia habitual, sem vigilância.

E A pena privativa de liberdade superior a um ano pode ser
substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por
duas restritivas de direitos, ainda que o condenado seja
reincidente em virtude da prática do mesmo crime, desde que
não seja doloso.

Espaço livre
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QUESTÃO 19

Ricardo, pai de família e esposo dedicado, trabalhador

empregado como serventuário da justiça à época dos fatos, primário

e de bons antecedentes, não integrante de qualquer organização

criminosa, foi surpreendido portando cinquenta pinos de cocaína.

Tendo Ricardo sido denunciado pela prática de tráfico de drogas, a

defesa requereu que fosse aplicado o benefício da redução da pena

previsto na legislação especial, mas o juízo competente negou o

pedido sob o argumento de que o réu responde a outros inquéritos

policiais e ações penais, de forma que isso demonstraria que ele se

dedica a atividades criminosas. Durante o cumprimento da pena por

tráfico de drogas, Ricardo convenceu sua esposa, Adriana, menor

de idade, mãe dedicada, atendente de telemarketing, primária e de

bons antecedentes, não integrante de qualquer organização

criminosa, a receber, transportar e negociar trinta quilos de

maconha, a fim de saldar dívida do marido contraída na prisão.

Quando foi visitar o marido no presídio, Adriana levou, ainda,

alguns pinos de cocaína a um conhecido dele que mora bem ao lado

do estabelecimento prisional. Adriana foi flagrada.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz

da Lei Antidrogas.

A A atuação de Adriana, por si só, induz à conclusão de que ela

integra a mesma organização criminosa que seu marido, sendo

prescindível a prova de seu envolvimento, estável e

permanente, com o grupo criminoso, sendo suficiente para

afastar a aplicação da minorante prevista na legislação

especial.

B Como Adriana é adolescente, Ricardo responderá pelo crime

de tráfico de drogas em concurso com a corrupção de menores

por tê-la utilizado na prática do crime.

C No que se refere à entrega da cocaína ao amigo de Ricardo

residente perto do presídio, não incide a causa de aumento

prevista na legislação especial, a qual só poderia ser aplicada

se o comprador do entorpecente fosse um dos detentos do

estabelecimento.

D A aplicação da causa de diminuição de pena prevista na

legislação especial não é capaz de afastar a hediondez do crime

de tráfico de drogas praticado por Ricardo.

E Agiu corretamente o juízo ao negar o benefício de redução de

pena previsto na legislação especial, uma vez que é possível a

utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para

a formação da convicção do juiz, de modo a afastar o benefício

legal.

QUESTÃO 20

Acerca dos aspectos penais do tráfico interno e internacional de

pessoas, assinale a opção correta.

A O Brasil vem se empenhando em adotar todas as medidas

necessárias ao combate ao tráfico de pessoas, tendo tipificado

todas as condutas definidas no Protocolo de Palermo desde sua

assinatura.

B O crime de tráfico de pessoas previsto no CP atende aos

compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito internacional,

uma vez que as condutas passíveis de punição são

significativamente restritas no código.

C O CP prevê que são puníveis as condutas consistentes em

agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar,

alojar ou acolher pessoa, mediante grave ameaça, violência,

coação, fraude ou abuso, com a finalidade de adoção ilegal ou

exploração sexual.

D O consentimento de pessoa brasileira, maior de idade, para ser

levada ao exterior com a finalidade de se prostituir basta para

excluir o crime de tráfico de pessoas, uma vez que ela tem

consciência do trabalho e de suas condições.

E O tráfico de pessoas é equiparado aos crimes hediondos, de

forma que a concessão do livramento condicional a acusados

desse crime deve obedecer aos rigores da respectiva legislação.

QUESTÃO 21

A Lei n.º 12.984/2014 define como crime de discriminação dos

portadores do vírus da imunodeficiência humana e doentes de AIDS

a conduta consistente em

A proibir a pessoa portadora do HIV e(ou) aquela que já esteja

doente de AIDS de entrar em estabelecimento comercial, como

por exemplo, em uma loja de departamentos.

B recusar a inscrição de pessoa portadora do HIV e(ou) daquela

que já esteja doente de AIDS como aluno de academia de

ginástica, associações desportivas e assemelhados.

C exonerar ou demitir pessoa portadora do HIV e(ou) aquela que

já esteja doente de AIDS de seu cargo ou emprego, bem como

negar-lhe emprego ou trabalho.

D recusar atendimento à pessoa portadora do HIV e(ou) àquela

que já esteja doente de AIDS em estabelecimentos como salões

de beleza, barbearias, estâncias termais e assemelhados.

E segregar pessoa portadora do HIV e(ou) aquela que já esteja

doente de AIDS nos ambientes de convivência social, como

shoppings centers, espetáculos e festas.
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QUESTÃO 22

Um estrangeiro foi preso sob a acusação de compartilhar
arquivos contendo pornografia infantil na chamada deep Web

(Internet Profunda), cujo conteúdo não é de fácil acesso para
a maioria dos internautas. Segundo a polícia, o estrangeiro é
acusado da prática reiterada do crime de pedofilia e estupro de
vulnerável. As investigações concluíram que o material
pornográfico foi produzido pelo agente no exterior e divulgado —
inicialmente, já que, posteriormente houve repasse do material por
terceiros — somente por uma troca de email entre o acusado, que
residia no Brasil, e um brasileiro também residente no país.
Constatou-se, ainda, que ele próprio praticava as cenas de sexo
explícito com as vítimas.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Verificada a conexão entre o estupro de vulnerável e a
produção e a divulgação do material pornográfico, as penas
deverão ser aplicadas considerando-se as regras do concurso
material de crimes.

B O local da prática deve ser considerado o território nacional,
em razão do princípio da territorialidade.

C Como o agente é estrangeiro e a produção do material ocorreu
no exterior, ele não poderá ser julgado por autoridades
brasileiras pela produção do material.

D Mesmo em relação à divulgação do material prevalece o
caráter de internacionalidade do crime, dada a utilização da
Internet.

E Deverá ser aplicado o princípio da consunção ou da absorção,
uma vez que as condutas de produzir e armazenar são atos
preparatórios para a transmissão via Internet.

QUESTÃO 23

João foi flagrado pela fiscalização, em determinada estação
ecológica que proíbe a pesca, portando vara de pescar e com um
espécime de peixe ainda vivo. A equipe de fiscalização então
devolveu o peixe ao rio no qual ele havia sido pescado. João
argumentou que não sabia que era proibido pescar ali e não resistiu
à ação da fiscalização. 

Nessa situação hipotética, configura-se

A desistência voluntária e arrependimento eficaz.
B crime tentado.
C erro sobre a ilicitude do fato.
D crime consumado, mas penalmente irrelevante.
E crime impossível.

QUESTÃO 24

Assinale a opção que apresenta princípios que devem ser
observados pelas leis penais por expressa previsão constitucional.

A legalidade, irretroatividade, responsabilidade pessoal,
economicidade, individualização da pena

B legalidade, irretroatividade, responsabilidade pessoal,
presunção da inocência, eficiência da pena

C legalidade, irretroatividade, responsabilidade pessoal,
presunção da inocência, individualização da pena

D legalidade, irretroatividade, moralidade, presunção da
inocência, individualização da pena

E legalidade, impessoalidade, irretroatividade, presunção da
inocência, individualização da pena

QUESTÃO 25

Julgue os itens a seguir, a respeito do crime de contrabando e de
descaminho.

I A importação de colete à prova de balas sem a prévia
autorização do órgão público competente configura crime de
contrabando.

II É inadmissível a aplicação do princípio da insignificância para
o crime de contrabando, uma vez que o bem jurídico tutelado
não possui caráter exclusivamente patrimonial, mas envolve a
vontade estatal de controlar a entrada de determinado produto
em prol da segurança e da saúde públicas.

III Comete o crime de contrabando quem, de qualquer forma,
utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade
comercial realizada em residência, mercadoria de procedência
estrangeira que introduziu clandestinamente no Brasil.

IV Como os cigarros estrangeiros são produtos liberados para a
comercialização no Brasil — desde que previamente analisados
e registrados no país pelos órgãos competentes —, a pessoa
que os importa sem autorização comete o crime de descaminho.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e III.

D II e IV.

E III e IV.

QUESTÃO 26

Acerca da extinção da punibilidade, assinale a opção correta.

A Transitada em julgado a sentença condenatória, a prescrição
corre também durante o tempo em que o condenado estiver
preso por outro motivo, salvo se a pena estiver sendo cumprida
no estrangeiro.

B A extinção da punibilidade de crime que seja pressuposto,
elemento constitutivo ou circunstância agravante de outro
crime não se estende a este e, tratando-se de crimes conexos,
a extinção da punibilidade de um deles não impede, quanto aos
outros, a agravação da pena resultante da conexão.

C Para fins de prescrição, tratando-se de concurso de crimes, a
extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de cada um,
isoladamente, sendo considerada para efeitos de reincidência
a sentença que conceder o perdão judicial.

D Após o trânsito em julgado da sentença condenatória, a
prescrição regula-se pela pena aplicada e, se o crime for
hediondo, os prazos aumentam em um terço, ainda que o
condenado não seja reincidente.

E Após o trânsito em julgado da sentença condenatória para a
acusação ou após o não provimento de seu recurso, a
prescrição regula-se pela pena aplicada, podendo o termo
inicial ser a data anterior à da denúncia ou à da queixa.
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QUESTÃO 27

Em razão de não ser localizado para a citação pessoal,
o réu foi citado por edital e constituiu advogado nos autos, fazendo
o processo transcorrer normalmente. Um mês após ser constituído,
o advogado renunciou ao mandado outorgado; o juiz intimou
novamente o réu por edital para que comparecesse em juízo
e constituísse novo advogado. O acusado permaneceu silente.

Nessa situação hipotética, de acordo com o entendimento
majoritário do Superior Tribunal de Justiça, o juiz deverá

A declarar o réu revel e dar continuidade ao processo, nomeando
defensor público ou dativo.

B intimar o acusado por hora certa.
C suspender o processo e a prescrição penal com efeito retroativo

à citação editalícia.
D suspender o processo e manter o trâmite regular da prescrição.
E suspender o processo e a prescrição penal a partir do término

do prazo transcorrido da nova intimação por edital.

QUESTÃO 28

Compete à justiça federal processar e julgar

A prática, por militar do Exército da ativa, de crime previsto na
Lei n.º 8.666/1993 — Lei de Licitações e Contratos —,
praticado contra a administração militar.

B crime de furto praticado em agência do Banco Postal.
C crime de estelionato praticado em prejuízo do Banco do Brasil.
D crimes de divulgação pornográfica de adolescentes nas redes

sociais.
E queixa-crime proposta por particular contra particular, quando

este prestar depoimento na sede do Ministério Público do
Trabalho.

QUESTÃO 29

Acerca da coleta de material genético para fins processuais penais,
assinale a opção correta.

A O réu preso em flagrante pela prática de crime de roubo deve
se sujeitar à coleta de material genético para inclusão em banco
de dados, mesmo que confesse a conduta e forneça sua
identidade civil.

B Caso seja essencial para as investigações policiais, o preso
em flagrante poderá ser obrigado a se sujeitar à coleta
de material genético, mediante despacho da autoridade
judiciária competente, mesmo que forneça a sua identidade
civil.

C As informações genéticas contidas nos bancos de dados de
perfis genéticos poderão revelar traços somáticos ou
comportamentais das pessoas.

D Quando a pena do crime a ser apurado for de detenção, a
autoridade policial não poderá colher material genético do
preso, mesmo com o consentimento dele.

E A coleta obrigatória de material genético, à qual são
submetidos os condenados por crimes hediondos, é
inconstitucional por ofender o princípio de que ninguém é
obrigado a produzir provas contra si mesmo.

QUESTÃO 30

O recurso cabível da decisão que revoga medida cautelar diversa
da prisão é

A o agravo de instrumento.
B a carta testemunhável.
C o agravo interno.
D a apelação.
E o recurso em sentido estrito.

QUESTÃO 31

Com relação à lei de execução penal, assinale a opção correta.

A A falta grave interrompe o prazo para obtenção de livramento
condicional.

B Não cabe indulto a réu condenado pelo crime de tráfico ilícito
de drogas na sua forma privilegiada.

C É possível a execução provisória de pena restritiva de direitos.

D Os tribunais superiores têm admitido a remição da pena pela
leitura.

E O preso provisório não pode ser inserido no regime disciplinar
diferenciado.

QUESTÃO 32

Com relação às regras processuais relativas aos crimes de lavagem
de dinheiro, assinale a opção correta.

A O juiz não deve receber a denúncia oferecida pelo crime de
lavagem de dinheiro, caso tenha ocorrido a prescrição por
crime antecedente.

B Não é cabível medida cautelar diversa da prisão para crimes
de lavagem de dinheiro.

C O recurso cabível da decisão que determina medida
assecuratória nos crimes de lavagem de dinheiro é o da
apelação.

D Se um imóvel situado no Brasil for produto do crime de
lavagem de dinheiro praticado por estrangeiro que, por esse
crime, tenha sido penalmente condenado em seu país, mesmo
com a homologação da sentença penal estrangeira, será vedado
o perdimento do imóvel, por se caracterizar um verdadeiro
confisco indireto.

E É inepta a denúncia por crime de lavagem de dinheiro que,
devido ao suposto envolvimento de diversos agentes, descreve
os fatos de maneira genérica e sistematizada, ainda que haja
clareza que permita compreender a conjuntura tida por
delituosa.

QUESTÃO 33

É considerada prova lícita

A os dados obtidos pela Receita Federal mediante requisição
direta às instituições bancárias em processo administrativo
fiscal sem prévia autorização judicial.

B a gravação de conversa informal entre policial e indiciado
durante a lavratura do auto de prisão em flagrante, sem a
prévia comunicação de que o indiciado tem o direito de
permanecer em silêncio.

C a gravação ambiental clandestina realizada pela própria vítima
do estelionato com o seu advogado.

D o diálogo obtido pela polícia por meio da extração de
mensagens de WhatsApp registradas em telefone celular
apreendido na prisão em flagrante, sem a prévia autorização
judicial.

E a interceptação telefônica realizada sem prévia autorização
judicial, desde que haja posterior consentimento de um dos
interlocutores.
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QUESTÃO 34

Antônio foi preso em flagrante pelo crime de descaminho,

cuja pena é de um a quatro anos de reclusão. Ele possui diversas

passagens na Vara da Infância e Juventude, sem, contudo,

ter qualquer condenação criminal por ato praticado depois

de alcançada a maioridade penal.

Considerando essa situação hipotética, na audiência de custódia

o juiz poderá

A relaxar a prisão de Antônio em razão da falta dos requisitos

para a decretação da prisão preventiva.

B decretar a prisão preventiva de Antônio em razão das diversas

passagens na Vara da Infância e Juventude e do processo atual.

C conceder liberdade provisória a Antônio, já que é ilegal a

conversão da prisão em flagrante em preventiva com base em

registros infracionais praticados antes de o indivíduo ter

alcançado a maioridade.

D decretar prisão temporária de Antônio, caso haja pedido do

Ministério Público.

E conceder a Antônio liberdade provisória com medida cautelar

diversa da prisão, haja vista o não cabimento da prisão

preventiva.

QUESTÃO 35

Julgue os itens a seguir, acerca dos princípios constitucionais

relativos à atividade econômica.

I Agente privado poderá instituir empresa que explore pesquisas

sobre nanotecnologia, independentemente de autorização de

órgãos públicos, desde que atenda às exigências de

planificação estatal para o setor.

II O aproveitamento dos potenciais de energia elétrica será

realizado por brasileiros ou por empresa constituída sob as leis

brasileiras com sede e administração no país.

III Estatuto jurídico de sociedade de economia mista que explore

atividade econômica de prestação de serviços, além de estar

sujeito ao regime jurídico próprio das empresas privadas,

deverá dispor, entre outros, sobre as formas de fiscalização

pela sociedade.

IV É vedada a concessão de benefício fiscal a empresas do ramo

de reciclagem, para coibir tratamento jurídico e econômico

diferenciado e garantir a aplicação do princípio da isonomia.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C I e IV.

D II e III.

E III e IV.

QUESTÃO 36

A respeito do dumping, assinale a opção correta.

A É permitido ao Conselho de Política Aduaneira celebrar
com o exportador ou o governo do país exportador acordo
que elimine os efeitos prejudiciais decorrentes da prática
de dumping.

B É vedada a aplicação de direitos provisórios durante a fase
de investigação, salvo se envolver a concessão de subsídios
à indústria agrícola.

C O combate a essa prática destina-se à proteção do setor da
economia global atingido pela discriminação interna de preços.

D Os direitos compensatórios e os direitos antidumping serão
cobrados independentemente de quaisquer obrigações de
natureza tributária relativas à importação de produtos afetados.

E Considera-se dumping a introdução de um produto em mercado
estrangeiro a preço superior a seu valor normal, se comparado
a preço de produto similar praticado no país exportador.

QUESTÃO 37

Considere que haja controvérsia entre determinado país que
se posicionou contrário à política de outro Estado de concessão
de subsídios à exportação de produtos automobilísticos. A respeito
desse caso, assinale a opção correta considerando as normas
da Organização Mundial do Comércio (OMC) bem como as fases
do processo decisório desse organismo.

A Ao Órgão Especial da OMC compete a fase de conciliação,
na qual se decidem questões de fato e de direito.

B Em caso de apelação, o plenário da OMC deve decidir, nessa
fase, sobre as questões fáticas trazidas à revisão, em audiência.

C Mesmo que o país interessado leve o caso a outro foro
internacional, a jurisdição compulsória recairá sobre a OMC,
se as partes envolvidas forem membros da organização.

D O país descontente poderá postular diretamente em face das
empresas automobilísticas envolvidas, desde que sejam
empresas multinacionais.

E Recebida a petição acerca da controvérsia, a OMC deverá
organizar um painel com sete membros, escolhidos entre
uma lista de trinta especialistas, a fim de decidir a questão.

QUESTÃO 38

Conforme a jurisprudência do STJ, configura relação jurídica de
consumo a relação

A jurídica entre entidade aberta de previdência complementar
e seus participantes.

B jurídica entre locador e locatário, nos contratos regidos pela
lei que dispõe sobre locações de imóveis urbanos.

C jurídica estabelecida entre condomínio edilício e condôminos.

D jurídica no caso de planos de saúde administrados por contrato
de autogestão.

E contratual entre advogado e cliente.



||350_TRF5_001_01N112024|| CESPE | CEBRASPE – TRF5 – Aplicação: 2017

QUESTÃO 39

Pedro celebrou com uma concessionária de serviço
público contrato de prestação de serviço de telefonia fixa e deixou
de efetuar o pagamento das faturas referentes ao serviço. Um ano
depois, em decorrência de erro na instalação, o cabo de fibra óptica
utilizado pela empresa na residência de Pedro pegou fogo,
ferindo-o. Ele, então, ajuizou ação de indenização contra a
concessionária e contra a Agência Nacional de Telecomunicações
(ANATEL). Requereu, ainda, o reconhecimento da abusividade
da cobrança de tarifa básica e o envio, pelas rés, das faturas
discriminadas das ligações efetuadas. Em sua resposta, a
concessionária de serviço público argumentou que não poderia
atender ao requerido, pois havia suspendido, após o ajuizamento
da ação, o serviço de telefonia em decorrência de inadimplência
passada de Pedro. A ANATEL, por sua vez, alegou não possuir
legitimidade passiva nesse tipo de demanda.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta
à luz da jurisprudência dos tribunais superiores.

A O argumento oferecido pela concessionária é pertinente,
pois, por sua inadimplência pretérita, Pedro estava legalmente
sujeito à interrupção do serviço.

B A alegação da ANATEL é impertinente, pois ela é parte
legítima na demanda de Pedro, já que se trata de relação
contratual entre usuário e concessionária de serviço público.

C Competirá à justiça federal o julgamento da ação, já que
a ANATEL é parte na demanda.

D O pedido de Pedro quanto ao reconhecimento de
inadmissibilidade de cobrança de tarifa básica é incabível.

E A concessionária deverá fornecer a discriminação das ligações
efetuadas, sendo facultado a ela o repasse do custo desse
serviço a Pedro.

QUESTÃO 40

Mateus subia a escadaria de acesso a uma estação de metrô
quando lhe furtaram o dinheiro que levava no bolso, o que o
impossibilitou de adquirir o bilhete para utilizar o serviço de
transporte. Após o ocorrido, Mateus ajuizou ação de indenização
contra a concessionária que administrava aquela estação, a qual,
em sua resposta, alegou que o crime havia ocorrido em área pública
e que, portanto, a companhia não poderia ser responsabilizada
pela ação de criminosos naquele local.

Nessa situação hipotética, à luz da legislação aplicável e da
jurisprudência do STJ, Mateus

A poderá ser equiparado a consumidor, uma vez que foi vítima
de evento danoso que o impediu de utilizar o serviço.

B poderá ser considerado consumidor, de acordo com a teoria
maximalista.

C é considerado usuário final, definindo-se a relação entre ele
e a concessionária como relação de consumo.

D é destinatário final do serviço, embora a companhia de metrô
não seja considerada fornecedora.

E poderá, conforme a teoria finalista mitigada, ser considerado
consumidor.

BLOCO II

QUESTÃO 41

Beneficiário de nota promissória nula requereu em juízo

que ela fosse aproveitada como confissão de dívida. Seu pedido foi

aceito, ante a presença dos elementos objetivos e subjetivos. 

Nesse caso, aplicou-se a

A teoria da máxima intenção nos negócios jurídicos.

B redução equivalente do negócio jurídico.

C conversão substancial do negócio jurídico.

D confirmação inversa do negócio jurídico.

E convalidação elementar subjetiva do negócio jurídico.

QUESTÃO 42

A continuidade de aplicação de lei já revogada às relações jurídicas

civis consolidadas durante a sua vigência caracteriza

A a aplicação do princípio da segurança jurídica.

B a ultratividade da norma.

C a represtinação da norma.

D o princípio da continuidade normativa.

E a supremacia da lei revogada.

QUESTÃO 43

Na hipótese de um credor aceitar, em vez do valor prometido,

a entrega de um bem móvel pelo devedor, ocorrerá a

A sub-rogação convencional.

B dação em pagamento.

C novação.

D compensação.

E sub-rogação objetiva.

QUESTÃO 44

De acordo com o entendimento do STJ, a responsabilidade civil

do incapaz pela reparação de danos que houver causado, quando

seus pais não tiverem meios de repará-los, será

I solidária, mas mitigada.

II condicional.

III subsidiária e equitativa.

IV de eficácia diferida.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C I e IV.

D II e III.

E III e IV.
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QUESTÃO 45

Considerando-se os dispositivos legais pertinentes, em caso

de dívida assumida por ente despersonalizado, 

A os sócios responderão de forma limitada, e o ente de forma

ilimitada.

B os sócios responderão de forma subsidiária, desde que não

tenham praticado atos contrários ao estatuto ou ao contrato

social.

C os sócios responderão de forma solidária e ilimitada pelas

obrigações assumidas pelo grupamento.

D o sócio administrador responderá solidariamente pelos ilícitos

praticados.

E o sócio gestor responderá de forma subsidiária e limitada pelo

ato de má gestão.

QUESTÃO 46

Um devedor pretende transferir a seu credor, a título

de garantia, a propriedade resolúvel de determinado bem móvel

infungível.

Nessa situação,

A a garantia será desfeita caso o objeto já integre o patrimônio

do devedor.

B a exigência de outras garantias será considerada cláusula

não escrita.

C o credor poderá manter a coisa caso haja inadimplemento

absoluto.

D o devedor poderá ceder o direito eventual que advém do

contrato.

E a propriedade será constituída com a entrega ao credor da

coisa que é objeto do contrato.

QUESTÃO 47

Ronaldo recebeu de Flávia, por meio de instrumento

público, poderes para, em nome dela, administrar uma loja de

revenda de automóveis.

Considerando-se essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A Caso atue fora dos poderes a ele conferidos, Ronaldo passará

a ser considerado gestor de negócios. 

B Ronaldo terá a obrigação de transferir a Flávia as vantagens

que receber, salvo as que excederem ao pactuado.

C Em caso de morte de Flávia, assim que tiver ciência do

ocorrido, Ronaldo deverá suspender os negócios iniciados,

comunicando o ato aos herdeiros.

D Caso Ronaldo decida substabelecer o contrato a terceiro,

deverá observar a mesma forma do contrato original. 

E Se a loja sofrer prejuízos, Ronaldo estará obrigado a indenizar

Flávia apenas se ele houver agido com dolo.

QUESTÃO 48

Um idoso ajuizou ação em face de entidade não
governamental de atendimento à pessoa idosa, visando apurar
irregularidades praticadas por essa entidade.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Depois de apresentada a defesa, o juiz poderá designar
audiência de instrução e julgamento.

B Antes de citar o réu, o juiz deverá intimar o Ministério Público
para firmar acordo visando eliminar as irregularidades. 

C Recebida a petição inicial, deverá ser marcada audiência de
conciliação, na qual o dirigente da entidade deverá apresentar
defesa escrita.

D Havendo motivo grave, poderá o juiz, antes de ouvir o
Ministério Público, decretar liminarmente o afastamento
provisório do dirigente da entidade.

E Caso, ao final do processo, seja aplicada pena de multa, esta
deverá ser imposta à entidade.

QUESTÃO 49

Estabelecido contrato de fornecimento de insumos para empresa
que comercializa produtos químicos, será juridicamente possível o
fornecedor pedir, de acordo com a lei civil, a resolução do contrato,
se a sua prestação se tornar excessivamente onerosa,

A com extrema vantagem para a outra parte, por acontecimento
extraordinário, ainda que previsível.

B por acontecimento extraordinário, ainda que sem proveito para
a outra parte.

C com vantagem extrema para a outra parte em razão de
acontecimento extraordinário e imprevisível.

D por acontecimento extraordinário, ainda que não imprevisível.
E por acontecimento extraordinário, ainda que não imprevisível,

provocado por fato do príncipe.

QUESTÃO 50

Lei determina que a acessibilidade deve ser garantida às pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida para que possam viver
de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e
de participação social. A respeito desse assunto, julgue os itens
a seguir.

I O poder público tem o dever de assegurar a adaptação e a
produção de artigos científicos em formato acessível, inclusive
em LIBRAS.

II Durante a execução, as obras de engenharia em via pública
constituem exceção à livre circulação e acessibilidade das
pessoas.

III Caso o desenho universal — regra de caráter geral de
concepção e implantação de projetos de infraestrutura nas
diversas áreas do cotidiano das pessoas — não possa ser
empreendido em instalações abertas ao público, poderá ser
adotada adaptação, desde que razoável.

IV Nas edificações, a cobrança ao comprador, pela construtora, de
valores adicionais para a aquisição de unidades internamente
acessíveis e de uso privado é vedada: deve-se assegurar
percentual mínimo de unidades internas com atendimento aos
preceitos de acessibilidade.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e IV.
C III e IV.
D I, II e III.
E II, III e IV.
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QUESTÃO 51

Os postes de sinalização colocados em via pública para promover
a acessibilidade das pessoas com mobilidade reduzida são
considerados, de acordo com a lei,

A elementos de urbanização.
B tecnologia assistiva.
C tecnologia funcional.
D equipamentos urbanos.
E mobiliários urbanos.

QUESTÃO 52

Com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
julgue os seguintes itens, no que concerne à tutela provisória, à
competência e ao cumprimento de sentença.

I Mesmo após o comparecimento espontâneo do réu em juízo, é
indispensável sua intimação formal para que se inicie o prazo
para a impugnação na fase de cumprimento de sentença.

II A justiça federal possui competência para julgar demanda
proposta por estudante acerca de credenciamento de instituição
privada de ensino superior junto ao Ministério da Educação,
com vistas à expedição de diploma de ensino a distância ao
autor. 

III Em demanda previdenciária, os valores recebidos por força de
tutela provisória de urgência antecipada posteriormente
revogada serão irrepetíveis, em razão da natureza alimentar e
da boa-fé no seu recebimento.

Assinale a opção correta.

A Nenhum item está certo.
B Apenas o item I está certo.
C Apenas o item II está certo.
D Apenas o item III está certo.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 53

Após ser demitido de um órgão federal, Afonso ajuizou
ação contra a União, pelo procedimento comum, pedindo sua
reintegração à administração pública, sob o argumento de que o ato
de sua demissão havia sido nulo. Seu processo foi distribuído a uma
vara federal comum. Posteriormente, Afonso ajuizou nova
demanda, em sede de juizado especial federal, buscando a
condenação da União no valor de vinte mil reais, a título de danos
morais, em razão dos mesmos fatos que deram ensejo à sua
demissão.

Nessa situação hipotética, os dois processos

A deverão ser reunidos na vara federal comum, para que se
evitem decisões contraditórias, ainda que não haja conexão
pela causa de pedir.

B poderão ser reunidos apenas se o juiz da vara federal entender
que a reunião não comprometerá a razoável duração do
primeiro processo.

C não deverão ser reunidos, e o processo distribuído ao juizado
especial federal deverá ser extinto sem resolução do mérito.

D não poderão ser reunidos para julgamento conjunto, e, por esse
motivo, não haverá modificação de competência.

E deverão ser reunidos, em razão da conexão pela causa de pedir,
salvo se um deles já houver sido sentenciado.

QUESTÃO 54

De acordo com as regras do Código de Processo Civil (CPC) que
tratam da cooperação jurídica internacional, o denominado auxílio
direto passivo

A depende, para que seja cumprido, da concessão de exequatur,
exceto quando tiver por objeto ato de instrução processual.

B deve ser, caso dependa de medida judicial, pleiteado em juízo
pelo Ministério Público, independentemente de quem atue
como autoridade central no caso.

C deve ser encaminhado, pelo Estado estrangeiro interessado,
diretamente a órgão do Poder Judiciário brasileiro.

D pode ser utilizado para qualquer medida judicial ou
extrajudicial, desde que não vedada pela lei brasileira e não
sujeita a juízo de delibação no Brasil.

E somente pode ser utilizado nos casos previstos em tratados
internacionais ratificados pelo Brasil, dependendo a sua
efetivação de homologação no STJ.

QUESTÃO 55

Contra pronunciamento de magistrado que, em primeiro grau,
decida pela impugnação ao cumprimento de sentença, caberá
recurso de

A apelação, se o processo for extinto, ou de agravo de
instrumento, se o processo prosseguir.

B agravo de instrumento, em qualquer caso.
C agravo de instrumento, apenas se o recorrente demonstrar

urgência.
D apelação, em qualquer caso.
E apelação, sempre que o juiz acolher a impugnação do

executado.

QUESTÃO 56

No que concerne ao processo de execução contra a fazenda pública,
à tutela provisória, ao direito processual intertemporal e aos deveres
das partes, assinale a opção correta.

A Os preceitos sobre direito probatório do atual CPC se aplicam
às provas requeridas em data anterior a sua vigência nos casos
em que a produção da prova não havia sido concluída no
momento em que a Lei n.º 13.105/2015 entrou em vigor.

B Em caso de ação condenatória com pedido único de obrigação
de fazer proposta em face da fazenda pública, se o ente público
reconhecer a procedência do pedido e cumprir a obrigação, os
honorários deverão ser reduzidos pela metade.

C Cancelamento de precatório, sob qualquer fundamento, em
razão de requerimento da administração pública, deverá ser
examinado pelo presidente do tribunal responsável pela
requisição de pagamento.

D Caso seja concedida tutela antecipada requerida em caráter
antecedente, em sede de ação rescisória, a decisão do
magistrado se estabilizará se não for interposto recurso ou
impugnação pela parte interessada.

E Em caso de processo sobrestado no tribunal em razão de
afetação de caso paradigma em regime repetitivo, é vedada a
apreciação de novo requerimento de tutela provisória de
natureza antecipada.
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QUESTÃO 57

Em um processo administrativo instaurado com a

finalidade de separar terras devolutas da União de imóveis

particulares, a comissão especial responsável pela instauração do

procedimento realizou, na forma da lei, convocação dos

interessados para a apresentação de título e documentos. Entretanto,

diversos interessados não atenderam nem ao edital de convocação,

nem à notificação para celebrar termo com a União.

Nessa situação hipotética, de acordo com a legislação vigente, para

que ocorra a devida identificação do imóvel da União, com efeito

de registro como título de propriedade,

A deverá ser proposta ação de divisão e demarcação de terras,

conforme procedimento previsto no CPC.

B o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária deverá

ajuizar ação discriminatória.

C deverá ser proposta ação reivindicatória de propriedade,

porque a lei presume que os imóveis pertencem ao particular

convocado.

D a União deverá propor ação, pelo procedimento comum, com

pedido de tutela provisória, já que não há procedimento

especial previsto para esse caso.

E será dispensável o ajuizamento de ação judicial, porque se

presume a renúncia em razão da inércia dos interessados.

QUESTÃO 58

O Ministério Público de determinado estado da Federação

e o Ministério Público Federal ajuizaram, em litisconsórcio, ação

civil pública para tutela de direitos individuais homogêneos de

consumidores lesados por contrato de consumo.

De acordo com o STJ, nessa situação hipotética,

A caso seja rejeitado o pedido, com sentença transitada em

julgado, estará vedada a propositura de nova demanda coletiva,

com o mesmo objeto, por outro legitimado coletivo.

B se o réu for condenado em obrigação de dar quantia certa, os

juros de mora incidirão a partir da sentença condenatória que

vier a ser prolatada na fase de conhecimento.

C o juiz deve extinguir o processo sem resolução do mérito em

razão da ilegitimidade do Ministério Público, por se tratar de

tutela de direitos individuais homogêneos em situação

decorrente de contrato particular.

D deve ser permitida a formação do litisconsórcio ativo

independentemente de razão específica que justifique a atuação

conjunta na lide, bastando que se verifique a legitimidade

ministerial para propositura de demanda.

E caso seja julgada procedente a ação, a contagem do prazo

prescricional aplicável às execuções individuais de sentença

condenatória só se iniciará com a publicação de edital no órgão

oficial.

QUESTÃO 59

Caio impetrou mandado de segurança no STJ
apresentando dois pedidos cumulados de reconhecimento de
nulidade de dois atos praticados por ministro de Estado. O STJ, em
decisão colegiada final, concedeu parcialmente a segurança para
reconhecer a nulidade apenas de um dos atos praticados pelo
ministro. Para impugnar essa decisão, Caio apresentou recurso
ordinário, e a União interpôs recurso extraordinário. 

Considerando as normas jurídicas e a jurisprudência dos tribunais
superiores, assinale a opção correta a respeito dessa situação
hipotética.

A Pedido de concessão de efeito suspensivo a qualquer um dos
recursos, se feito entre a interposição e a publicação da decisão
de admissão de tal recurso, deverá ser dirigido ao presidente ou
ao vice-presidente do STJ.

B Se o Supremo Tribunal Federal negar provimento ao recurso
interposto por Caio e der provimento ao recurso da União,
deverão ser fixados honorários de sucumbência em grau
recursal.

C A admissibilidade dos recursos apresentados será examinada
na origem, sendo ainda possível que o tribunal recorrido
determine o sobrestamento dos recursos.

D Caso o recurso de Caio verse apenas sobre matéria
constitucional, o STJ deverá aplicar o princípio da
fungibilidade e receber o recurso como extraordinário.

E Na hipótese de o presidente ou vice-presidente do STJ
determinar, erroneamente, sobrestamento do recurso da União,
a União deverá interpor recurso de agravo em recurso
extraordinário. 

QUESTÃO 60

Julgue os itens a seguir, referentes aos atos processuais, à
intervenção de terceiros e ao processo de execução e arbitragem.

I A União goza da prerrogativa de intimação pessoal nos
processos que tramitam nos juizados especiais federais.

II Na hipótese de condenação do réu e do terceiro denunciado à
lide, será vedado ao autor, em qualquer caso, requerer o
cumprimento da sentença contra o terceiro denunciado.

III Adquirente de bem móvel ou imóvel penhorado em execução,
em caso de arrematação judicial, poderá efetuar o pagamento
de forma parcelada, desde que ao menos vinte e cinco por
cento do valor do lance seja pago à vista.

IV A arbitragem poderá ser utilizada em litígio que envolva entes
integrantes da administração pública e, nesses casos, eventual
decisão que condene a fazenda pública não se submeterá ao
reexame necessário.

Estão certos apenas os itens

A I e IV.

B II e III.

C II e IV.

D I, II e III.

E I, III e IV.
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QUESTÃO 61

Em relação aos títulos de crédito, assinale a opção correta.

A A duplicata tem prazo prescricional de execução estipulado em
seis meses, contados do pagamento, para os coobrigados
exercerem o direito de regresso.

B A cláusula “sem garantia” pode ser aposta em qualquer fase da
circulação do título e proíbe a realização de endosso a partir do
momento de sua introdução no título.

C A duplicata e o cheque são classificados como causais, e a nota
promissória e a letra de câmbio como não causais.

D A cláusula “não aceitável” é cabível somente nos títulos de
crédito com vencimento a certo termo de vista.

E A cláusula “sem despesas” transforma em facultativo o
protesto necessário contra quaisquer devedores.

QUESTÃO 62

Os efeitos imediatos da decretação da liquidação extrajudicial de
instituição financeira incluem

A a inexigibilidade das cláusulas penais dos contratos unilaterais
antecipadamente vencidos em virtude da decretação da
liquidação extrajudicial.

B o impedimento da instituição para ajuizar, enquanto durar a
liquidação, ações sobre direitos e interesses relativos ao acervo
da entidade liquidanda, embora as que se encontram em
tramitação possam continuar.

C o vencimento antecipado das obrigações da liquidanda, com
continuidade de contagem do prazo prescricional das
obrigações de responsabilidade da instituição.

D a incorporação nas dívidas principais das penas pecuniárias por
infração de leis penais e administrativas.

E a fluência de juros estipulados contra a massa, enquanto não
integralmente pago o passivo. 

QUESTÃO 63

Maria, credora de um título de crédito, ingressou com um
processo de execução somente contra o avalista João, já que o
devedor principal, José, empresário individual, não possuía bens
disponíveis para uma eventual constrição judicial. No curso do
processo de execução, sobreveio a recuperação judicial de José, o
que motivou o executado João a solicitar, com esse fundamento,
que o juiz proferisse decisão que impedisse o prosseguimento do
processo de execução e habilitasse o crédito no feito da recuperação
judicial. 

Nessa situação hipotética, considerando o entendimento
jurisprudencial sumulado a respeito da matéria, o juiz da causa
executiva deverá

A solicitar informações sobre a fase em que se encontra a
recuperação judicial.

B extinguir o processo de execução, devendo o credor se habilitar
no processo de recuperação judicial.

C solicitar a reserva, na recuperação judicial, do valor
correspondente ao título executado.

D suspender a ação de execução pelo prazo máximo e
improrrogável de cento e oitenta dias.

E indeferir o pedido e prosseguir normalmente a execução.

QUESTÃO 64

A respeito dos contratos empresariais, assinale a opção correta.

A No contrato de franquia, o franqueador deve fornecer aos
interessados a Circular de Oferta de Franquia contendo,
obrigatoriamente, as informações essenciais da operação,
conforme a legislação específica, sob pena de anulabilidade do
contrato.

B No contrato de fomento mercantil, as empresas faturizadoras
não são obrigadas a manter sigilo sobre as suas operações
ativas e passivas e sobre os serviços prestados.

C No contrato de arrendamento mercantil, só pode ter por objeto
bem imóvel ou móvel de produção nacional.

D No contrato de distribuição, o distribuidor ou agente serão
obrigatoriamente remunerados pelos negócios realizados fora
do seu espaço, em razão do desrespeito à cláusula de
territorialidade.

E No contrato de compra e venda mercantil, o vendedor deve
transferir o domínio da coisa vendida, mas não se compromete
a responder por evicção e por vício redibitório.

QUESTÃO 65

Conforme a Lei das Sociedades Anônimas, as competências
privativas da assembleia geral incluem a

A autorização para emissão de debêntures e para a contratação de
empréstimos.

B solicitação ao conselho de administração para que providencie
em dez dias a eleição ou a destituição de liquidantes.

C fixação de orientação geral dos negócios da companhia.
D indicação de lista tríplice ao conselho de administração para

eleição, a qualquer tempo, de administradores e fiscais da
companhia.

E deliberação sobre as demonstrações financeiras e contas
apresentadas anualmente pelos administradores.

QUESTÃO 66

O orçamento moderno, diferentemente do orçamento tradicional, é
instrumento de planejamento governamental e necessário para a
consecução das políticas públicas. A respeito desse assunto, que
envolve o conceito de orçamento e princípios orçamentários,
assinale a opção correta.

A O orçamento moderno trabalha com a ideia central de que os
recursos a serem arrecadados devem servir à aquisição de
meios para fazer face exclusivamente às despesas
contingenciais.

B O orçamento público é um instrumento que confere ao Poder
Executivo poder discricionário para a reformulação de políticas
públicas, sem a necessidade de autorização legislativa para
tanto.

C O orçamento público moderno deve garantir o equilíbrio fiscal,
por meio do cumprimento das metas de resultados fiscais
estipuladas.

D O orçamento moderno, assim como o tradicional, exige que as
receitas sejam matematicamente iguais às despesas.

E A concepção moderna de orçamento público enfatiza seu
aspecto contábil e gerencial, distanciando-se da avaliação de
eficiência e efetividade.
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QUESTÃO 67

A respeito dos princípios orçamentários, assinale a opção correta.

A O princípio do equilíbrio orçamentário foi alterado para

considerar a possibilidade da previsão de déficit nas contas

públicas, desde que mantido em níveis controláveis e nos

parâmetros impostos pela legislação.

B O princípio da transparência orçamentária diz respeito à

necessidade de divulgação anual do orçamento para

conhecimento, pelos cidadãos, da estimação de receita e

despesa.

C O princípio da não afetação refere-se à impossibilidade de

vinculação de impostos a determinadas despesas, salvo se a

vinculação se referir exclusivamente ao pagamento de dívida

pública.

D O princípio da especialidade ou especificação do orçamento

define que somente o orçamento pode tratar de matéria

orçamentária, podendo conter autorização para a abertura de

créditos suplementares e operações de crédito.

E O princípio participativo orçamentário refere-se à possibilidade

de o cidadão fazer representações perante os órgãos de

controle interno e externo e de fiscalização para a apuração de

fatos relacionados ao cumprimento do orçamento.

QUESTÃO 68

A respeito de receita pública, assinale a opção correta.

A Os valores provenientes de empréstimos compulsórios têm

natureza de receitas públicas, em virtude de ingressarem no

caixa de forma efetiva.

B A cobrança de preços públicos, entrada de recursos no caixa

com natureza de perenidade, é considerada ingresso público,

e não receita pública.

C A receita proveniente de impostos tem a mesma classificação

que a proveniente do pagamento de caução, dado que acabam

ingressando no caixa do governo, mesmo que a caução seja

eventualmente devolvida.

D São receitas públicas originárias as provenientes de atividade

exclusiva estatal, como, por exemplo, a cobrança de tributos.

E Os ingressos de recursos no caixa do governo, que constem

dos valores previstos no orçamento, têm caráter permanente.

QUESTÃO 69

Sob a vigência de determinada norma tributária,
contribuintes deixaram de recolher o tributo devido, do que resultou
a autuação do fisco e a impugnação dos contribuintes. Antes mesmo
do fim do processo administrativo fiscal, foi aprovada e entrou em
vigor legislação tributária que concedeu isenção parcial, reduzindo
em 50% o referido tributo, para as mesmas operações. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta,
conforme as normas a respeito da aplicação e vigência da lei
tributária dispostas no Código Tributário Nacional (CTN).

A Os contribuintes inadimplentes não poderão recolher os 50%
do tributo devido, dada a impossibilidade de retroação no caso
de a lei nova ser interpretativa, o que ocorreu na situação
hipotética apresentada.

B Os contribuintes inadimplentes terão o direito de recolher o
valor do tributo em 50%, já que o ato ainda não se encontra
definitivamente julgado.

C A irretroatividade da lei tributária não alcança algumas
exceções previstas no Código Tributário Nacional (CTN),
como é o caso da concessão da isenção parcial prevista na
situação hipotética apresentada, uma vez que a exceção busca
aplicação do princípio da segurança jurídica.

D Os contribuintes inadimplentes não poderão se beneficiar do
recolhimento com base na nova lei, já que ela passou a viger
após o nascimento da obrigação tributária e não há fundamento
legal para desconsiderá-la.

E Os contribuintes inadimplentes terão o direito de recolher 50%
a título de tributo devido, pois a lei retroage para beneficiá-los,
mesmo antes do fim do processo administrativo fiscal, dado o
princípio da lei mais benigna.

QUESTÃO 70

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma situação
hipotética. Assinale a opção que apresenta situação que configura
quebra de sigilo fiscal conforme as disposições do CTN.

A Com base nas informações constantes dos livros fiscais obtidos
em determinada empresa, o funcionário do fisco lavrou auto de
infração e, ao final do procedimento administrativo, sem
autorização judicial, encaminhou a informação para apuração
criminal.

B A Fazenda Pública divulgou, por meio de sistemas públicos,
sem autorização dos contribuintes, a concessão de moratória ou
parcelamentos.

C Um funcionário da Receita Federal, tendo tomado
conhecimento de informações fiscais por conta de sua função,
repassou-as a outro funcionário da Receita Federal, do mesmo
setor, para providências funcionais, sem expressa autorização
da chefia direta.

D Tendo tomado conhecimento de informações fiscais, um
funcionário do fisco lavrou o devido auto de infração e, após
o prazo de impugnação, encaminhou-o para a inscrição na
dívida ativa, sem conhecimento do secretário da Receita
Federal.

E Tendo verificado práticas ilícitas de natureza tributária, no
curso de processo administrativo fiscal, o funcionário do fisco
encaminhou a informação ao Ministério Público, ao final do
procedimento administrativo, bem como repassou para um
jornalista amigo as informações, sob a promessa de sigilo da
fonte. 
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Acerca dos princípios constitucionais e legais que regem a
administração pública, assinale a opção correta.

A Situação hipotética: Lei de determinado estado da Federação
estipula programa de incentivo fiscal exclusivamente para
atletas nascidos no estado e que tenham a melhor classificação
no campeonato estadual. Assertiva: Nessa situação, para o
STF, a fixação de condições formais para a concessão de
benefício fiscal exime a lei estadual de resguardar o tratamento
isonômico no que se refere aos concidadãos.

B Conforme o STJ, o princípio da continuidade dos serviços
públicos não impede a interrupção do fornecimento de energia
elétrica destinada à iluminação pública de hospital municipal
inadimplente.

C Situação hipotética: Uma autarquia federal constatou, a partir
de denúncia, que servidor efetivo com dois anos de exercício
no cargo havia apresentado documentação falsa para a
investidura no cargo. Assertiva: Nessa situação, conforme o
STF, os atos praticados pelo servidor até o momento são
válidos, em razão dos princípios da proteção à confiança e da
segurança jurídica.

D Não configura ofensa ao princípio da moralidade a nomeação
de esposa de magistrado, devidamente concursada, para função
de confiança diretamente subordinada ao juiz cônjuge.

E Todo ato administrativo emitido por agente público submete-se
ao princípio da legalidade; quando o ato atende exclusivamente
à legalidade, exclui-se do controle judicial o juízo de
conveniência e oportunidade.

QUESTÃO 72

Acerca da administração indireta, das formas de intervenção do
Estado e do direito administrativo econômico, assinale a opção
correta.

A Segundo o STF, o tratamento constitucional favorecido para
empresas de pequeno porte resguarda o acesso aos programas
de benefícios fiscais mesmo a empresas de pequeno porte que
tenham débitos fiscais.

B Situação hipotética: A autarquia X, vinculada ao Ministério
Y, foi instituída para fiscalizar as atividades desenvolvidas
pelo setor Z. Assertiva: Nessa situação, a transferência
de recursos do ente instituidor é vedada à autarquia X, visto
que esta possui personalidade jurídica de direito público
e autonomia administrativa e financeira.

C Situação hipotética: Em razão de grave crise hídrica
que assola o estado X, o governo local instituiu empresa
subsidiária da empresa de abastecimento primária para atuar
nos problemas emergenciais de abastecimento de água.
Assertiva: Nessa situação, houve descentralização do serviço
por delegação, sendo legal a instituição de subsidiária da
empresa de abastecimento.

D Situação hipotética: Com base em competência
constitucional, o Ministério X proibiu, por meio de portaria,
a venda de combustíveis para transportadoras e revendedoras
do tipo Y, com o objetivo de combater o transporte clandestino
de combustíveis e regulamentar o mercado em defesa do
consumidor. Assertiva: Conforme entendimento do STF,
a referida portaria é inconstitucional, por ofensa ao princípio
da livre iniciativa.

E Conforme o STJ, embora seja permitido o exercício do poder
de polícia fiscalizatório por sociedade de economia mista,
é vedada a possibilidade de aplicação de sanções pecuniárias
derivadas da coercitividade presente no referido poder.

QUESTÃO 73

Acerca do regime jurídico das agências reguladoras, da concessão

de serviços e da parceria público-privada (PPP), assinale a opção

correta.

A Situação hipotética: A empresa privada X adquiriu a

concessão de determinado serviço público, mas, para a regular

prestação do serviço, faz-se necessária a desapropriação de

alguns imóveis de particulares. Assertiva: Nessa situação,

cabem exclusivamente ao poder concedente a declaração de

utilidade pública dos imóveis a serem desapropriados,

a efetivação da desapropriação e a consequente indenização,

estando a participação da concessionária nesse processo

proibida em razão de sua natureza privada.

B Situação hipotética: O estado X firmou uma PPP,

na modalidade patrocinada, com a empresa Y: o objeto é a

concessão de uma rodovia estadual. Nos termos das cláusulas

de reajustes do contrato de concessão, a concessionária

aumentou o valor do pedágio, o que causou forte insatisfação

popular. Assertiva: Nessa situação, é legalmente permitido ao

estado X revogar o reajuste com alteração da equação

econômico-financeira e pagar à concessionária os valores

correspondentes.

C Ato regulamentar de determinada agência reguladora é passível

de questionamento por meio de recurso hierárquico dirigido

à instância de governo à qual a agência seja vinculada.

D Situação hipotética: Em determinada rodovia federal

explorada por meio de concessão, o tráfego foi suspenso,

em caráter emergencial, em razão de fortes chuvas que

assolaram a região e impossibilitaram a circulação de veículos;

a concessionária do serviço não adotou qualquer medida para

solucionar o problema. Assertiva: Nessa situação, após

instauração de regular processo administrativo, deverá ser

decretada a intervenção na concessão, bem como extinto o

referido contrato, a fim de se realizarem as obras de

recuperação da rodovia.

E Situação hipotética: O estado X pretende realizar obra

de restauração no parque estadual com a construção de pistas

de corrida, quadras poliesportivas e parque aquático.

Em decorrência de restrição orçamentária, o estado pretende

firmar uma PPP para tal fim. Assertiva: Nesse caso,

é vedada a realização da PPP, por se tratar exclusivamente

de contrato de execução de obra pública. 
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QUESTÃO 74

Em cada uma das opções a seguir é apresentada uma situação

hipotética acerca das formas de intervenção do Estado na

propriedade, seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale a

opção correspondente à assertiva correta.

A O comprador de um imóvel com restrição pretende ser

indenizado por ter sofrido limitação administrativa preexistente

constante em nota non aedificandi — proibição de construir —

referente a parte do imóvel, em razão de normas ambientais.

Nesse caso, é indevida a indenização pretendida, pois não

há perda da propriedade, mas apenas restrições de uso.

B Um imóvel de propriedade privada situado às margens de um

rio navegável que atravessa todo o estado foi objeto de decreto

expropriatório. Nessa situação, é devida ao proprietário a

indenização de toda a propriedade, incluindo-se a área situada

às margens do rio.

C Uma propriedade particular foi objeto de decreto

expropriatório para a construção de um parque público

no local. No entanto, o desabamento de uma escola pública

situada em área de risco levou o estado a construir

emergencialmente uma escola na referida propriedade.

Nessa situação, o particular cujo bem foi expropriado poderá

utilizar-se da retrocessão para readquirir a sua propriedade,

considerando-se a alteração da finalidade do decreto

expropriatório.

D Decreto do presidente da República instituiu estado de defesa

em determinado estado da Federação, em razão de fortes

chuvas que causaram destruição e fizeram muitos habitantes

desabrigados em determinada região. Em virtude do decreto,

foi possível a ocupação temporária de uma propriedade privada

próxima ao local mais afetado. Nessa situação,

considerando-se a relevância do interesse público e a urgência

da situação, a União não responderá pelos custos decorrentes

da ocupação temporária.

E Um imóvel de propriedade da União situa-se no centro

histórico de um município e conserva todas as características

históricas e arquitetônicas da época colonial. Nesse caso, o

município é impedido de efetuar o tombamento desse imóvel,

pois, apesar de se tratar de hipótese de exercício de

competência concorrente, incide o princípio da hierarquia

federativa.

QUESTÃO 75

Acerca da responsabilidade civil, assinale a opção correta de acordo

com a doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores.

A Situação hipotética: Uma autarquia federal, por meio de

processo licitatório, celebrou contrato com empresa para

a prestação de serviços de limpeza em sua sede. A referida

empresa não honrou com as obrigações trabalhistas com os

seus empregados, que realizavam os serviços na sede do ente

público. Assertiva: Nessa situação, incide a responsabilidade

objetiva extracontratual da União, nos termos do entendimento

do STF.

B Situação hipotética: Lei de determinado estado da Federação

estabeleceu a responsabilidade do estado durante a realização

de evento internacional na capital dessa unidade federativa: o

estado assumiria os efeitos da responsabilidade civil perante os

organizadores do evento, por todo e qualquer dano resultante

ou que surgisse em função de qualquer incidente ou acidente

de segurança relacionado ao referido evento, exceto na

situação em que organizadores ou vítimas concorressem

para a ocorrência do dano. Assertiva: Conforme entendimento

do STF, a referida lei estadual é constitucional, pois a

Constituição Federal de 1988 não esgota matéria relacionada

à responsabilidade civil.

C Situação hipotética: Um professor de escola pública foi

agredido por um aluno em sala de aula, tendo sido atingido

por disparo de arma de fogo. Assertiva: Nessa situação, incide

a responsabilidade subjetiva estatal devido à conduta omissiva

do Estado pelo não oferecimento de segurança adequada

aos seus servidores.

D Em caso de dano causado por servidor público, o Estado tem

o dever de indenizar a vítima, independentemente da licitude

da conduta, cabendo, ainda, ação regressiva contra o servidor,

fundada na responsabilidade objetiva e em razão da teoria do

risco administrativo.

E Particular que tenha sofrido danos materiais e morais

provocados por servidor público no exercício de suas

atribuições poderá ingressar com ação diretamente contra

o servidor na busca de reparo pelos prejuízos sofridos,

aplicando-se a teoria da imputação volitiva com incidência da

responsabilidade objetiva no tocante à comprovação do dano.
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QUESTÃO 76

A respeito de agentes públicos, assinale a opção correta.

A Conforme entendimento do STF, para a concessão de licença
prêmio na forma de indenização a servidor público, deverá ser
considerada a remuneração bruta do servidor, sem a limitação
constitucional do teto, em razão do seu caráter indenizatório.

B Caso um ente público com participação em determinada
sociedade de economia mista não aporte, para a sociedade,
recursos para despesas de pessoal ou custeio em geral,
será legítimo que os diretores dessa sociedade percebam
remuneração além do teto constitucional.

C Servidor público federal que ingresse no serviço público
após a instituição da previdência complementar no âmbito da
União deverá, obrigatoriamente, aderir ao regime de
previdência privada.

D Situação hipotética: Empregado público ingressou no quadro
de servidores de determinada empresa estatal, sem concurso
público, seis anos antes do advento da Constituição Federal
de 1988. Assertiva: Nesse caso, ele adquiriu a estabilidade
excepcional garantida por artigo do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, no entanto a efetividade no cargo
só será obtida por concurso público.

E Servidor público que tenha aderido a plano de previdência
complementar administrado por entidade fechada de
previdência complementar e que deseje contribuir com 10%
acima do valor estabelecido pela entidade administradora do
plano somente poderá fazê-lo se a contribuição do ente público
ao qual esteja vinculado for também suplementada, a fim de
atender ao princípio constitucional da paridade contributiva.

QUESTÃO 77

Acerca dos atos administrativos, do poder regulamentar e do poder
de polícia, assinale a opção correta.

A Para o STJ, as balanças de pesagem corporal oferecidas
gratuitamente a clientes por farmácias são passíveis de
fiscalização pelo INMETRO, a fim de preservar as relações
de consumo, sendo, portanto, legítima a cobrança de taxa
decorrente do poder de polícia no exercício da atividade
de fiscalização.

B Situação hipotética: Um servidor público efetivo indicado
para cargo em comissão foi exonerado ad nutum sob a
justificativa de haver cometido assédio moral no exercício da
função. Posteriormente, a administração reconheceu a
inexistência da prática do assédio, mas persistiu a exoneração
do servidor, por se tratar de ato administrativo discricionário.
Assertiva: Nessa situação, o ato de exoneração é válido por
não se aplicar a teoria dos motivos determinantes.

C Conforme o STF, o Poder Judiciário não detém competência
para substituir banca examinadora de concurso público para
reexaminar o conteúdo das questões e os critérios de correção
utilizados, admitindo-se, no entanto, o controle do conteúdo
das provas ante os limites expressos no edital.

D A homologação é um ato administrativo unilateral vinculado
ao exame de legalidade e conveniência pela autoridade
homologante, sendo o ato a ser homologado passível de
alteração, em virtude do princípio da hierarquia presente no
exercício da atividade administrativa.

E Situação hipotética: Lei ordinária instituiu a criação de
autarquia federal vinculada ao Ministério X, com o objetivo de
atuar na fiscalização e no fomento de determinado setor.
Publicada a referida lei, o ministro expediu decreto
estabelecendo a estrutura organizacional e o funcionamento
administrativo da nova autarquia. Assertiva: Esse caso ilustra
a constitucionalidade do decreto regulamentar por delegação
do presidente da República.

QUESTÃO 78

Acerca de licitações e contratações na administração pública,

assinale a opção correta.

A No processo de licitação, a classificação é ato administrativo

vinculado mediante o qual a comissão acolhe as propostas

apresentadas nos termos e nas condições do edital e, se for

constatada fraude nessa etapa, os membros da comissão

respondem solidariamente, independentemente de posições

individuais divergentes registradas em ata.

B Situação hipotética: Uma autarquia federal vinculada à área

de educação pretende contratar pessoa jurídica de direito

privado, sem fins lucrativos, para a prestação de serviços

de educação. Assertiva: Nessa situação, a qualificação

da futura contratada como organização social para as

atividades de ensino contempladas no contrato de gestão

possibilita a contratação com dispensa de licitação.

C Situação hipotética: Uma autarquia federal publicou edital

para a contratação, pelo regime diferenciado de contratação

(RDC), de empresa fornecedora de canetas da marca X.

No entanto, um fornecedor de canetas similares, mas de outra

marca, solicitou que o instrumento convocatório fosse

impugnado. Assertiva: Nessa situação, a impugnação é

indevida, já que a indicação da marca é legal, por se tratar

de RDC.

D Situação hipotética: Lei estadual fixou normas para regular os

procedimentos licitatórios em seu âmbito de atuação. Adotou

os parâmetros gerais da Lei de Licitações e, de forma

específica, estabeleceu que, para a aquisição de bens ou

serviços, a empresa licitante deva ter fábrica no respectivo

estado da Federação. Assertiva: Conforme entendimento

do STF, tem caráter constitucional a referida exigência,

devido às singularidades existentes no estado e ao interesse

de fomentar o desenvolvimento industrial local.

E Na hipótese de uma empresa pública pretender vender imóvel

desafetado a entidade pertencente ao terceiro setor,

configura-se dispensa de licitação, considerando-se o interesse

público presente na alienação e as características do imóvel.
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QUESTÃO 79

A respeito dos indígenas e suas terras, do regime jurídico dos
recursos minerais e dos terrenos de marinha, assinale a opção
correta de acordo com a doutrina e a jurisprudência vigentes.

A A propriedade exclusiva da União dos recursos minerais,
inclusive os do subsolo, não implica domínio do resultado
da lavra de jazidas de petróleo, de gás natural e de outros
hidrocarbonetos fluídos: a União pode atribuir a terceiros
a exploração desses recursos, sem qualquer ofensa à reserva
de monopólio para pesquisa e lavra.

B Segundo entendimento do STJ, o procedimento de demarcação
dos terrenos de marinha produz efeito meramente declaratório
da propriedade da União sobre as áreas demarcadas; o registro
de propriedade no registro de imóveis faz prova absoluta
do direito alegado, sendo oponível à União.

C Segundo o STF, para efeitos de demarcação de terras
indígenas, deve ser considerado o marco temporal de
promulgação da Constituição Federal de 1988, perdendo-se
a tradicionalidade da posse nativa no caso de renitente
esbulho possessório de terceiros à época da promulgação
da Carta Magna.

D Após regular conclusão da demarcação de terras indígenas —
cujo processo demarcatório compete à União instaurar,
sequenciar e concluir formalmente, bem como efetivá-lo
materialmente —, poderá haver revisão administrativa para
ampliar ou reduzir a terra indígena, com fundamento
no princípio da autotutela administrativa, nos termos
de entendimento do STF.

E O usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos lagos em terras
indígenas devidamente demarcadas pela União não poderá ser
relativizado: no desenvolvimento do processo demarcatório,
a União já teve a oportunidade de analisar o interesse público
nas eventuais riquezas presentes nas terras demarcadas.

QUESTÃO 80

A respeito da disciplina constitucional do direito à saúde,
do Sistema Único de Saúde (SUS), do papel do Poder Judiciário
na efetividade das políticas públicas sanitárias e da improbidade
administrativa, assinale a opção correta.

A Por entender que a substância fosfoetanolamina sintética
(a pílula do câncer) é ineficaz para o tratamento contra o
câncer, o STF declarou a inconstitucionalidade da lei que
autorizou a sua produção, distribuição e dispensação no país.

B Segundo o STJ, configura-se bis in idem a condenação por
acórdão do TCU e por sentença condenatória em ação civil
pública de improbidade referente ao mesmo fato e com
imposição de sanção de ressarcimento ao erário.

C Situação hipotética: A ausência de prestação de contas
do prefeito de determinado município importou na sua
condenação por ato de improbidade administrativa,
devendo o prefeito ressarcir o valor integral do dano
apurado. Os seus direitos políticos foram suspensos e ele ficou
proibido de contratar com o poder público por três anos.
Assertiva: Conforme entendimento do STJ, após a
interposição de recurso, é possível a redução da penalidade
aplicada, considerando-se o princípio da proporcionalidade.

D Entende o STF que a concessão judicial de medicamento
de alto custo não previsto nos protocolos do SUS está
condicionada, em regra geral, ao registro na Agência Nacional
de Vigilância Sanitária e à ausência de tratamento alternativo
eficaz.

E Ao colegiado do Conselho de Saúde compete, em âmbito
municipal, formular estratégias e controlar a execução da
política de saúde, excluindo-se os aspectos econômicos e
financeiros.

QUESTÃO 81

Por entender insuficiente a proibição de lei federal para o

cultivo de organismos geneticamente modificados (OGMs) em

determinadas áreas, determinado estado-membro editou lei mais

rigorosa, ampliando o rol relativo aos tipos de áreas em que tal

atividade é vedada no seu território. Além disso, o estado-membro

criminalizou condutas relacionadas ao cultivo de OGMs, que, na

esfera federal, são consideradas meras infrações administrativas. 

Essa lei estadual é

A ilegal quanto à ampliação do rol de áreas de cultivo proibido e

constitucional na parte criminal.

B ilegal em relação a ambos os aspectos, por violação a lei

federal.

C constitucional em relação aos dois aspectos, em decorrência do

exercício de competência legislativa suplementar.

D inconstitucional em relação a ambas as inovações, por vício de

competência.

E constitucional quanto à ampliação do rol de áreas de cultivo

proibido e inconstitucional na parte criminal. 

QUESTÃO 82

O instrumento econômico da Política Nacional do Meio Ambiente

que envolve a delegação onerosa de direito de praticar manejo

sustentável em uma unidade de manejo, mediante licitação, por

prazo determinado, é denominado

A seguro ambiental.

B servidão ambiental.

C concessão florestal.

D zoneamento ambiental.

E terceirização de manejo.

QUESTÃO 83

Em se tratando de ação civil pública por danos ambientais ajuizada

A por associação de vítimas, eventuais multas processuais serão

revertidas em favor dos associados.

B pelo Ministério Público, a indenização arbitrada em sentença

será destinada às vítimas diretas do prejuízo ambiental.

C por estado-membro, a indenização arbitrada em sentença será

destinada ao erário estadual.

D por associação, a indenização arbitrada em sentença será

destinada aos associados.

E pelo Ministério Público, eventuais multas processuais serão

revertidas em favor do Fundo de Direitos Difusos.
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QUESTÃO 84

O Ministério Público ajuizou ações na esfera cível e
criminal contra empresa exploradora de petróleo, alegando
prejuízos decorrentes de vazamento de óleo combustível em águas
marinhas. O vazamento de óleo resultou na mortandade da fauna
aquática e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (IBAMA) determinou, então, a imediata
proibição de pesca na região, por seis meses. Na fase de provas,
foram provadas a regularidade das instalações da empresa, que
contava com as melhores tecnologias disponíveis, e a idoneidade
dos esforços para a reparação do problema, tendo o prejuízo
ocorrido por motivo de força maior.

Determinado pescador profissional ajuizou ação
indenizatória individual pelos mesmos fatos, requerendo danos
materiais e morais. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A pretensão indenizatória na ação civil pública pelo dano
ambiental difuso é imprescritível.

B A pretensão do pescador é imprescritível.

C A responsabilidade da empresa pela poluição gerada é objetiva
em todas as ações.

D Se reconhecida processualmente, a força maior afastará a
obrigação de indenizar.

E O reconhecimento da força maior como determinante do dano
não tem repercussão na ação criminal. 

QUESTÃO 85

Assinale a opção que apresenta o instrumento de cooperação
internacional para a consecução dos princípios e objetivos da
Convenção da Diversidade Biológica e que abrange o tema da
repartição dos benefícios advindos da utilização dos conhecimentos
tradicionais associados à biodiversidade.

A Protocolo de Cartagena

B Convenção da Basileia

C Convenção de Ramsar

D Protocolo de Quioto

E Protocolo de Nagoya

QUESTÃO 86

Os comitês de bacias hidrográficas são

A competentes para implantar e gerir o Sistema Nacional de
Informações sobre Segurança de Barragens.

B competentes para outorgar o direito de uso de recursos hídricos
em corpos de água de domínio da União, mediante permissão.

C incompetentes para aprovar o Plano de Recursos Hídricos da
bacia.

D incompetentes para arbitrar administrativamente conflitos
relacionados a recursos hídricos.

E incompetentes para o exercício do poder de polícia.

QUESTÃO 87

Em um processo administrativo sancionador no âmbito do
IBAMA, foi proferida decisão — ainda sujeita a recurso —
aplicando multa ao autor de infração administrativa ambiental. 

A respeito dessa situação hipotética, é correto inferir que

A a infração administrativa sob análise está tipificada também
como contravenção penal.

B a aplicação de multa foi antecedida pela aplicação da pena de
advertência em processo anterior.

C a multa aplicada é prevista em portaria do IBAMA.

D a admissibilidade de recurso administrativo está condicionada
ao prévio depósito do valor da multa.

E ainda não está em curso o prazo prescricional para a cobrança
da multa.

QUESTÃO 88

A Lei que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza (Lei n.º 9.985/2000), em seu art. 36,
estabelece a seguinte modalidade de compensação ambiental: nos
casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de
significativo impacto ambiental, o empreendedor é obrigado a
apoiar a implantação e a manutenção de unidade de conservação do
grupo de proteção integral.

Considerando essa informação, assinale a opção que apresenta o
princípio que embasa tal previsão legal, conforme a jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal (STF).

A função social da propriedade

B usuário-pagador

C preponderância do interesse público

D solidariedade intergeracional

E precaução

QUESTÃO 89

A supressão de vegetação nativa fora de área de preservação
permanente (APP)

A poderá ser autorizada caso a vegetação abrigue espécie da
flora ameaçada de extinção, segundo lista oficial,
independentemente da adoção de medidas compensatórias.

B poderá ser realizada pelo proprietário rural independentemente
de autorização prévia, conforme as finalidades econômicas da
propriedade.

C depende de prévia autorização do órgão ambiental competente,
qualquer que seja sua localização.

D depende de prévia autorização do órgão ambiental competente
apenas se integrar reserva legal ou unidade de conservação. 

E poderá ser autorizada ao proprietário rural cujo imóvel tenha
registro no Cadastro Ambiental Rural (CAR), ainda que haja
áreas abandonadas na propriedade.
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QUESTÃO 90

Uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana,

dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais

especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar

das populações humanas, e que tem como objetivos básicos

proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação

e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais é

considerada, pela legislação do Sistema Nacional de Unidades de

Conservação da Natureza,

A unidade de uso sustentável da categoria área de relevante

interesse ecológico.

B unidade de uso sustentável da categoria reserva de

desenvolvimento sustentável.

C unidade de proteção integral da categoria área de relevante

interesse ecológico.

D unidade de proteção integral da categoria área de proteção

ambiental.

E unidade de uso sustentável da categoria área de proteção

ambiental.

QUESTÃO 91

Um problema perene que envolve discussões teóricas e práticas

é a coexistência de normas internacionais com normas nacionais.

A esse respeito, assinale a opção correta.

A As correntes teóricas que estabelecem critérios para justificar

a solução de conflitos normativos entre as normas

internacionais e as normas internas prescindem dos

ordenamentos jurídicos nacionais.

B O fato de um Estado não poder invocar uma norma jurídica

doméstica para se escusar de uma obrigação internacional

significa que o direito internacional ignora o direito interno.

C Na hipótese de conflito entre uma norma constitucional e uma

norma internacional prevalecerá a primeira, pois apregoa-se

a obrigatoriedade do direito internacional às regras do direito

interno, em decorrência de uma percepção teórica de um

monismo do tipo internacionalista.

D As correntes teóricas dualistas, ainda que moderadas,

apregoam uma visão que engloba de forma indistinta tratados

internacionais, costumes e princípios gerais de direito.

E Considera-se o monismo do tipo internacionalista dialógico

uma corrente adequada para tratar de conflitos normativos

que envolvam direitos humanos, visto que poderia haver a

aplicação da norma de direito interno em detrimento da

de direito internacional ou vice-versa.

QUESTÃO 92

Até hoje, o sistema legislativo internacional é de forma
horizontal, não havendo nenhum órgão legislativo da sociedade
internacional. [...] Não há autoridade legislativa que adote uma
legislação universalmente vinculativa e não há corte internacional
com jurisdição compulsória. [...] Já que não existe uma constituição
da sociedade internacional que possa esclarecer as fontes do direito
internacional, as cortes internacionais têm tentado determinar
as suas regras de aplicação. Essa questão é geralmente tratada
como fontes do direito internacional.

Hee Moon Jo. Introdução ao direito internacional.

2.ª ed. São Paulo: LTr, 2004, p. 77-8 (com adaptações).

A respeito do assunto abordado nesse fragmento de texto, assinale
a opção correta, considerando que CIJ se refere à Corte
Internacional de Justiça.

A Jus cogens são normas imperativas de direito internacional
geral, aceitas e reconhecidas pela comunidade internacional
dos Estados como um todo, que não podem ser derrogadas ou
modificadas, salvo por norma ulterior de direito internacional
geral da mesma natureza, e que podem ter fundamento
tanto convencional quanto consuetudinário. 

B Dada sua soberania, os Estados podem, no que se refere aos
atos unilaterais autonormativos, voltar atrás quanto a
declarações ou manifestações formuladas expressamente, não
havendo de se falar em vinculação ao conteúdo daquilo que
formalmente expressaram.

C O Estatuto da CIJ enumera um rol de fontes que a Corte pode
utilizar para cumprir sua função de decidir as controvérsias que
lhe forem submetidas, mas não, do ponto de vista doutrinário,
um rol de fontes para o direito internacional.

D A opinio juris do costume internacional representa uma
atividade estatal que é normativamente obrigatória, de forma
que, conforme já decidido pela CIJ, se pode inferir que há
uma norma proibitiva de determinado agir quando os Estados
não agirem de determinada forma.

E Conforme já decidido pela CIJ, a norma consuetudinária será
absorvida ou revogada pela norma de tratado internacional se
ambas regularem o mesmo conteúdo.

QUESTÃO 93

Acerca dos tratados internacionais, assinale a opção correta.

A Admite-se que a entrada em vigor de um tratado ocorra a partir
do implemento de uma condição, como, por exemplo,
o depósito junto ao secretário-geral da Organização das Nações
Unidas (ONU).

B Na hipótese de um tratado não ter entrado em vigor, um Estado
signatário pode praticar atos que acarretem a inviabilidade
prática de aplicação do ato internacional.

C Admite-se que, por ocasião da aprovação do texto
convencional de tratado, o Congresso Nacional do Estado
efetue emendas a esse tratado, de modo que a ratificação
seja realizada com reservas.

D A expedição de decreto presidencial executório de tratado
internacional, após sua ratificação, pelo presidente da
República, junto ao depositário, é expressamente prevista
na Constituição Federal de 1988.

E Não se admite que se considere o preâmbulo do tratado
para fins de interpretar o contexto desse mesmo tratado.
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QUESTÃO 94

Com relação à personalidade internacional, ao Estado,
aos princípios e às organizações internacionais, assinale
a opção correta.

A A doutrina Tobar, com referência a Carlos Tobar, ministro das
relações exteriores do Equador, surgiu em 1907 e pautava-se
no princípio da não intervenção.

B Embora possa haver exceções, como é o caso da ONU,
a criação de organizações internacionais decorre
essencialmente do direito consuetudinário internacional.

C Em razão da própria evolução dos direitos humanos, os
indivíduos são os sujeitos principais e originais do direito
internacional.

D Os grupos beligerantes que se organizam politicamente com
o intuito de desmembramento ou de mudança de governo ou
de regime vigente, devido ao seu caráter temporário, não
se sujeitam às normas do direito internacional em matéria de
conflito bélico, mas sim ao ordenamento jurídico doméstico.

E O reconhecimento de governo deve ser tratado diferentemente
do reconhecimento de Estado, considerando-se que os efeitos
jurídicos são diversos no direito internacional.

QUESTÃO 95

Assinale a opção correta, a respeito da imunidade de jurisdição
do Estado.

A Diplomatas e integrantes do pessoal administrativo e técnico
das missões diplomáticas gozam de imunidade penal ilimitada,
o que impede a realização inclusive de atos de investigação
informativos pelas polícias locais.

B Os cônsules possuem imunidade penal tanto para os crimes
comuns quanto para os crimes praticados no exercício de suas
funções.

C Há entendimento consolidado do STF no sentido de existir
imunidade de jurisdição para o Estado estrangeiro demandado
judicialmente no Brasil por créditos de natureza trabalhista.

D O STJ já se manifestou no sentido de que, no caso de demanda
judicial no Brasil envolvendo ato de guerra contra Estado
estrangeiro, não há imunidade de jurisdição.

E O STF consolidou entendimento de que há imunidade absoluta
de jurisdição, em qualquer matéria, salvo renúncia expressa,
no caso de demanda judicial no Brasil contra agência
especializada da ONU.

QUESTÃO 96

A respeito da responsabilidade internacional do Estado e da
proteção aos direitos humanos, assinale a opção correta.

A Dada a autonomia do Poder Judiciário, não se admite a
responsabilidade do Estado por atos judiciais na hipótese de
não aplicação de tratado internacional invocado pela parte em
juízo.

B Para a configuração da responsabilidade do Estado por atos
praticados por particulares, é irrelevante a obrigação estatal em
relação ao direito internacional.

C Não se admite a responsabilidade internacional do Estado
quando seu agente age funcionalmente exorbitando, de forma
inequívoca, dos poderes previstos no próprio direito interno.

D Para que ocorra o Incidente de Deslocamento de Competência
para a Justiça Federal, é obrigatória a demonstração inequívoca
da total incapacidade das instâncias e autoridades locais
em oferecer respostas às ocorrências de grave violação aos
direitos humanos.

E Não se admite a responsabilidade do Estado por atos
legislativos no caso de emenda constitucional contrariar tratado
internacional.

QUESTÃO 97

Assinale a opção correta de acordo com as normas de direito

internacional privado (DIPr).

A Na hipótese de uma fábrica situada na fronteira entre dois

países explodir, por negligência ou imprudência, e destruir

propriedades situadas para além do Estado onde se localiza,

deve-se utilizar como elemento de conexão o lugar da conduta.

B No DIPr, a qualificação, que significa determinar a natureza do

fato ou instituto para o fim de enquadrá-lo em uma categoria

jurídica existente, se relaciona às obrigações, devendo-se

aplicar a lei do país em que se constituírem.

C No DIPr, considera-se questão prévia a delimitação da

competência do juízo.

D No caso de uma norma jurídica estipular como formas

alternativas de regência de atos entre vivos a lei do lugar

de celebração do ato, a do lugar que regula a substância do ato

e a lei nacional dos contraentes (se for comum), aplicar-se-á

o elemento de conexão que indicar a norma mais favorável

à validade formal do ato.

E Para o direito brasileiro, na hipótese de um domiciliado

no Brasil e uma domiciliada na Argentina vierem a se casar

e estabelecer como domicílio comum primeiro o Brasil e

depois a Argentina, o regime de bens será regulado pela

legislação argentina.

QUESTÃO 98

Assinale a opção correta quanto à aplicação do direito estrangeiro

por juiz brasileiro.

A Admite-se que o STF realize o controle concentrado de

constitucionalidade da legislação estrangeira utilizando

como parâmetro a Constituição brasileira.

B Na hipótese de uma lei estrangeira ser indicada pela legislação

brasileira para regular determinada questão jurídica, o juiz

brasileiro não poderá exercer o controle de convencionalidade

da lei estrangeira adotando como parâmetro os tratados em

vigor no Estado estrangeiro.

C Aquele que alegar direito estrangeiro deverá provar-lhe o teor

e a vigência, considerando-se que no direito brasileiro as

normas estrangeiras equiparam-se a fatos.

D Segundo entendimento do STF, não se admite a interposição

de recurso extraordinário nos casos de lei estrangeira

enquanto esta não estiver inserida ou equiparada a lei federal.

E O juiz brasileiro pode realizar o controle de

constitucionalidade de lei estrangeira em face da Constituição

estrangeira, salvo se não for possível ao juiz estrangeiro o

controle difuso (por existir apenas o concentrado no país de

origem) ou por ser vedada essa espécie de verificação

constitucional ao Poder Judiciário do Estado de origem.
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QUESTÃO 99

A respeito da homologação de sentenças estrangeiras, assinale

a opção correta.

A Na hipótese de tutela provisória de urgência estrangeira, o

beneficiário que tiver interesse na sua execução no território

brasileiro deverá requerer a respectiva homologação ao STJ.

B Conforme entendimento do STJ, a comprovação da

definitividade da decisão homologanda só será admitida

por meio da certidão de seu trânsito.

C O indeferimento de pedido de homologação de sentença

estrangeira impede a propositura de novo pedido, em função

da coisa julgada.

D No caso de sentença estrangeira que regulamenta alimentos

homologada pelo STJ, admite-se a superveniência de decisão

posterior, pelo Poder Judiciário brasileiro, que disponha

de forma diferente.

E Caso um interessado pretenda fazer valer a eficácia, no Brasil,

de decisão estrangeira de divórcio consensual ou conflituoso,

deverá requerer ao STJ a respectiva homologação.

QUESTÃO 100

Na hipótese de aplicação da Convenção sobre os Aspectos Civis

do Sequestro Internacional de Crianças (Haia, 1980), o juiz

brasileiro poderá rejeitar o pedido de retorno da criança se

A ficar comprovado que a pessoa, instituição ou organismo

que tinha a seu cuidado a criança não exercia efetivamente

o direito de guarda por ocasião do seu nascimento.

B ficar comprovado que existe grave risco de a criança,

no seu retorno, ficar sujeita a perigos de ordem física,

não sendo considerados impedimentos para o retorno da

criança os possíveis perigos de ordem psíquica.

C for verificado que a criança se opõe ao retorno, desde que

já possua doze anos ou mais de idade, idade a partir da qual

se deve considerar suas opiniões sobre o assunto.

D houver expirado o período de um ano entre a data

da transferência ou da retenção indevidas e a data do início

do processo, independentemente da integração da criança

no novo seio de convívio.

E houver razões para crer que a criança tenha sido levada para

outro Estado.

Espaço livre


